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PROJETO DE LEI Nº 65/2025 DO LEGISLATIVO

Dispõe sobre o direito de preferência das mulheres vítimas de violência doméstica e familiar à matrícula e/ou transferência dos filhos, ou de crianças e adolescentes sob sua guarda, nas escolas da Rede Municipal Ensino de Francisco Beltrão - PR.

As Vereadoras que estas subscrevem, com assento nesta Casa Legislativa usando de suas prerrogativas constitucionais que o cargo lhe confere; INDICAMOS a Mesa Executiva, depois de ouvido o plenário e cumpridas todas as demais formalidades regimentais; submete à apreciação desta Egrégia Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, o presente Projeto de Lei:

Art. 1° Fica assegurado à mulher vítima de violência doméstica e familiar, nos termos da Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), o direito de preferência para matrícula e/ou transferência de matrícula de seus filhos, ou de crianças e adolescentes sob sua guarda, seja ela provisória ou definitiva, nas escolas da rede municipal de ensino do município de Francisco Beltrão - PR. 
Art. 2° A mulher vítima de violência doméstica e familiar terá direito à transferência de seus filhos, ou de crianças e adolescentes sob sua guarda, para outra unidade escolar próxima de sua nova residência, em qualquer período do ano letivo, desde que seja considerada a particularidade envolvida na mudança de unidade de ensino, assegurando a vaga na nova unidade escolar.
Art. 3° Para ter a prioridade na matrícula e/ou transferência prevista nesta Lei, a mulher vítima de violência doméstica e familiar deverá apresentar, no momento da solicitação, cópia de um dos seguintes documentos:
I - boletim de ocorrência, contendo a descrição dos fatos relativos à violência;
II - documento emitido pela Delegacia da Mulher, que comprove a situação de violência doméstica e familiar;

III - decisão judicial que conceda a medida protetiva à mulher.
Parágrafo único. Para os fins desta Lei, além dos comprovantes de residência legalmente aceitos, será válida a declaração de próprio punho da mulher vítima de violência doméstica e familiar indicando o local onde reside.
Art. 4°. É vedada a divulgação de quaisquer dados relacionados à ofendida e seus dependentes matriculados ou transferidos nas instituições educacionais, sendo o acesso às informações restrito ao Poder Judiciário, ao Ministério Público e aos demais órgãos competentes, conforme a legislação vigente.
Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva aplicação.
Art. 6°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, Estado do Paraná em 22 de agosto de 2025. 
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MENSAGEM DO PROJETO DE LEI Nº ––/2025 DO LEGISLATIVO
Senhor Presidente, Senhores Vereadores:

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, em 22 de agosto de 2025.  

A violência doméstica contra as mulheres é um fenômeno global, recorrente e devastador. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), entre 10% e 52% das mulheres em dez países pesquisados já foram agredidas fisicamente por seus parceiros em algum momento da vida. Além disso, uma em cada quatro mulheres de 15 a 24 anos que já estiveram em um relacionamento sofreu algum tipo de violência, demonstrando que esse ciclo de agressão se inicia de forma precoce. (LINK PARA CONSULTA: https://brasil.un.org/pt-br/115652-oms-uma-em-cada-3-mulheres-em-todo-o-mundo-sofre-viol%C3%AAncia) 
No Brasil, a promulgação da Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006), reconhecida pela Organização das Nações Unidas (ONU) como uma das legislações mais avançadas do mundo no combate à violência doméstica, representou um marco no enfrentamento do feminicídio e das múltiplas formas de violência: física, moral, patrimonial, psicológica e sexual. Contudo, apesar dos avanços normativos, a realidade ainda é alarmante. (LINK PARA CONSULTA: https://contrafcut.com.br/noticias/avaliada-entre-as-melhores-leis-do-mundo-maria-da-penha-completa-17-anos/#:~:text=Com%2017%20anos%20de%20exist%C3%AAncia,no%20Brasil%20sobre%20o%20tema) 

De acordo com o estudo “Visível e Invisível: A vitimização de mulheres no Brasil – 2ª edição”, elaborado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 27,4% das mulheres com 16 anos ou mais relataram ter sofrido algum tipo de violência. Entre elas, 1,7 milhão foram ameaçadas com faca ou arma de fogo e 1,6 milhão sofreram espancamento ou tentativa de estrangulamento. (LINK PARA CONSULTA: https://publicacoes.forumseguranca.org.br/server/api/core/bitstreams/404b19d7-4115-4dfa-abf0-f9e23e132cdb/content) 
Essa realidade demonstra a necessidade de avançar não apenas na punição e prevenção da violência, mas também na assistência e proteção integral das vítimas. É fundamental garantir apoio efetivo às mulheres em situação de violência doméstica e familiar, estendendo a proteção a seus filhos e dependentes, que frequentemente também são vítimas indiretas.
Crianças e adolescentes, por estarem em processo de desenvolvimento, são profundamente impactados pelo ambiente familiar. Para que possam se desenvolver de forma plena e saudável, necessitam de um espaço que proporcione segurança, vínculos afetivos, estímulos positivos e estabilidade. Assim, é imprescindível que as políticas públicas voltadas à proteção da mulher contemplem medidas específicas para assegurar os direitos fundamentais de seus dependentes, notadamente o direito à educação.
Nesse sentido, destaca-se a Lei Federal nº 13.882/2019, que alterou a Lei Maria da Penha para assegurar a prioridade de matrícula e transferência dos dependentes de mulheres vítimas de violência doméstica em instituições de ensino próximas ao novo domicílio. O artigo 9º, §7º, acrescentado pela referida lei, estabelece: (LINK PARA CONSULTA: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/l13882.htm) 
“A mulher em situação de violência doméstica e familiar tem prioridade para matricular seus dependentes em instituição de educação básica mais próxima de seu domicílio ou transferi-los para essa instituição, mediante a apresentação dos documentos comprobatórios do registro da ocorrência policial ou do processo de violência doméstica e familiar em curso.”
Importante ressaltar, ainda, que o presente projeto de lei prevê a dispensa da exigência de comprovante de residência para matrícula ou transferência escolar dos filhos de mulheres vítimas de violência. Isso se justifica porque, na tentativa de escapar de situações de risco, muitas vezes essas mulheres se refugiam temporariamente em casas de familiares, amigos ou abrigos, locais nos quais não dispõem de documentação comprobatória de endereço. A exigência desse documento pode representar um obstáculo injusto e incompatível com a urgência da proteção.
Diante do exposto, o presente Projeto de Lei Municipal busca consolidar no âmbito de Francisco Beltrão/PR um mecanismo efetivo de amparo às mulheres em situação de violência e, sobretudo, de proteção aos seus filhos e dependentes, garantindo-lhes o pleno acesso à educação em condições de segurança e dignidade. Trata-se de uma medida de justiça social, que fortalece a rede de proteção às vítimas e assegura a prioridade absoluta da criança e do adolescente, conforme previsto no artigo 227 da Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).
Assim, o projeto não apenas reforça o compromisso do município com a defesa dos direitos humanos e da igualdade de gênero, como também contribui para a efetividade das políticas públicas de proteção integral à família e à infância.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, Estado do Paraná em 22 de agosto de 2025. 
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